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IMPRENSA  NACIONAL  DE  MOÇAMBIQUE

A V I S O

A  matéria  a  publicar  no  «Boletim  da  República» deve  ser
remetida  em  cópia  devidamente  autenticada, uma  por  cada  assunto,
donde  conste,  além  das  indicações  necessárias  para  esse  efeito,
o  averbamento  seguinte,  assinado  e  autenticado:  Para  publicação
no «Boletim da  República».

MINISTÉRIO DOS RECURSOS MINERAIS

Direcção Nacional de Minas

AVISO

A Direcção Nacional de Minas faz saber que nos termos do artigo 15
do Regulamento da Lei de Minas em vigor, aprovado pelo Decreto
n.º 62/2006, de 26 de Dezembro, correm éditos de 30 dias, a contar da

segunda publicação do jornal Notícias, chamando a quem se julgue com
direito a opôr-se que seja atribuída da Licença de Prospecção e Pesquisa
n.º  2406 L, para carvão e urânio, situada no distrito de Lago, província
do Niassa, a favor da empresa Rio Doce Moçambique, com as seguintes
coordenadas geográficas:
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Hooper & Louw Construções,
Limitada

Certifico, que para efeitos de publicação, que
por acta de vinte e um de Novembro de dois mil
e sete, da sociedade Vilankulo Serviços de
Gerenciamento, Limitada, matriculada NUEL
1000131226, os sócios deliberaram o aumento
do capital social em mais quatrocentos e oitenta

meticais, passando a ser de quinhentos mil
meticais. Em consequência, alteram os artigos
primeiro, terceiro e quarto do pacto social, os
quais passam a ter a seguinte redacção:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de
Hooper &Louw Construções, Limitada,

sociedade comercial por quotas de
responsabilidade limitada, criada por tempo
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal
a construção civil.
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Dois)  A sociedade pode importar e exportar
equipamentos, bens e outros materiais
relacionados com o desenvolvimento da sua
actividade principal.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e
realizado, é de quinhentos mil meticais,
correspondente à soma de duas quotas iguais
distribuídas da seguinte proporção:

a)Uma quota no valor nominal de duzentos
e cinquenta mil meticais,
correspondente a cinquenta por
cento do capital social, pertencente
ao sócio Roger David Hooper;

 b) Uma quota no valor nominal de
duzentos e cinquenta mil meticais,
correspondente a cinquenta por
cento do capital social, pertencente
ao sócio Eric Jhon Wells Louw.

Maputo, sete de Março de dois mil e oito.
— O Técnico, Ilegível.

Tokuso Moçambique, Limitada

Certifico,  para  efeitos  de  publicação, que
por escritura do dia sete de Fevereiro de dois
mil e seis, lavrada de folhas sessenta e duas do
livro de notas para escrituras diversas número
setecentos traço B do Primeiro Cartório Notarial
de Maputo, a cargo de Anádia Statimela Estêvão
Cossa, técnica superior dos registos e notariado
e notária do referido cartório, foi constituída
entre  Nishit Jayantibhai Kahhela e Parimal
Rajnikant Raval uma sociedade por quotas de
responsabilidade limitada, que se regerá pelas
cláusulas constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação )

A sociedade  adopta a denominação de
Tokuso Moçambique, Limitada, e tem a sua
sede na cidade de Maputo, podendo,por
deliberação dos sócios em assembleia geral, abrir
ou exercer delegações, filiais, sucursais ou outras
formas de representação social no país ou no
estrangeiro, cuja existência se justifique
observadas as disposições legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade durará por tempo inderminado,
contando-se o seu início a partir da  data da
assinatura da presente escritura.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

O objecto social é importação e exportação,
venda de peças sobressalentes para viaturas,
venda de viaturas novas, usadas  e

recodicionadas, venda de pneus e camaras de
ar, venda a grosso e a retalho dos artigos
constantes das classes do alvará, podendo
dedicar-se a outras actividades desde que os
sócios concordem e que sejam devidamente
autorizados por lei.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social é de vinte mil meticais da
nova família  e está dividido em duas quotas
desiguais subscritas, da seguinte forma:

O sócio Syed Muhammad Khalid, subscreve
com a sua quota-parte de setenta e cinco por
cento do capital, o que corresponde a quinze
mil meticais da nova família;

O sócio Rana Abdul Rehman, subscreve com
a sua quota-parte de vinte e cinco por cento do
capital, o que corresponde a cinco mil meticais
da nova familia.

ARTIGO QUINTO

(Suprimentos)

Não são exigíveis prestações suplememtares,
mas qualquer dos socios poderá fazer a
sociedade os suprimentos de que ela carecer, ao
juro e demais condições deliberadas em
assembleia geral, suprimento que poderão ou
não ser creditados na sua conta particular.

O capital social poderá ser aumentado
utilizando os lucros provenientes dos exercícios
anteriores, bem como recorrendo as instituições
de crédito.

ARTIGO SEXTO

(Cessão e divisão de quotas)

Um) A cessão, doação ou qualquer outra
forma de transmissão total ou parcial de quotas
é livre entre os sócios, mas os estranhos ficam
sujeitos ao consentimento da sociedade, à qual
fica reservado o direito de preferencia na
aquisição da quota a ceder  direito esse que, se
não for por ela exercido durante um período de
noventa dias pertencerá aos sócios
inividualmente e só depois a estranhos.

Dois) O sócio que pretender alinear a sua
quota informará a sociedade, com mínimo de
trinta dias de antecedência, por carta registada
com aviso de recepção, dando a conhecer o
projecto de venda e as respectivas condições
contratuais.

A cessão e divisão de quotas assim como a
sua oneração em garantia de quaisquer
obrigações dos sócios, dependem do
consentimento da sociedade, sendo nulos
quaisquer actos de tal natureza que contrariem
o presente número.

Por interdição, incapacidade ou morte de
qualquer sócio, a sociedade continuará com os
capazes ou sobrevivos e representantes do
interdito, incapaz ou herdeiro do falecido,
devendo estes, nomear um de entre si e que a
todos represente na sociedade, enquanto a
respectiva quota se mantiver indivisa.

Na imposibilidade ou urgência de tal
nomeação em tempo útil poderá ser pedido a
nomeação judicial de um representante cuja
competência será do mesmo modo definido.

Três) A sociedade tem a faculdade de
amortizar as quotas pelo seu valor nominal para
o que deve deliberar nos seguintes casos:

a) Por acordo com os respectivos
proprietários;

b) Por morte, extinção ou interdição de
qualquer sócio;

c) Quando qualquer quota seja objecto de
penhora, arresto, declaração de
falência, ou haja de ser vendida
judicialmente.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração, deliberação

e representação)

A sociedade fica obrigada:

a) Pelas assinaturas de qualquer um dos
sócios que desde já ficam nomeados
administradores com dispensas de
caução, excepto em actos e
documentos estranhos aos negócios
sociais, designadamente, em letras
de favor, fianças, abonações e outros
actos semelhantes, em actos e
documentos que dependem
especialmente da deliberação da
assembleia geral como a alteração do
contrato da sociedade, amortização
de quotas, subscrição ou alienação
de capital noutras sociedades;

b) Pela assinatura individualizada de
mandatário, nos precisos termos e
limites do mandato;

 c) Os actos de mero expediente poderão
ser assinados por um administrador
ou empregado devidamente
autorizado;

d) A assembleia geral reúne-se em sessão
ordinária uma vez por ano, nos três
primeiros meses para apreciação ou
modificação do relatório, balanço e
contas do exercico findo, como para
deliberar qualquer assunto para que
tenha sido convacada. Reúne-se em
sessão extraordinária sempre que for
necessário;

e) As assembleias serão convocadas pelo
presidente de mesa da assembleia
por meio de carta registada, com
aviso de recepção, telex, telefax,
dirigidos aos sócios, ou anúncio no
jornal de maior circulação, com
antecedência mínima de quinze dias,
salvo se for possível reunir a
totalidade dos sócios sem
observância de outras formalidades;

f) Serão válidas as deliberações tomadas
pelos sócios, ainda que não reunidos
em assembleia, desde que as mesmas
constem de documentos assinados
por todos eles;
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g) A remuneração pela administração se a
ela houver lugar, será fixada em
assembleia geral;

h) A assembleia geral poderá delegar no
todo ou em parte os poderes que
por lei lhe são reconhecidos em um
ou mais dos membros, estranhos ou
não a sociedade, deliberando sobre a
dispensa ou não da caução, desde
que tal delegação seja conferida por
instrumento bastante e dele constem
os poderes delegados;

Parágrafo único: A delegação de poderes
não impede a assembleia de assumir
as suas responsabilidades sempre
que o entenda necessário para os
negocios sociais;

i) É expressamente proibido a qualquer
membro da assembleia geral ou
sócios, bem como aos mandatários,
obrigar a sociedade em actos e
contratos estranhos aos negócios
sociais, nomeadamente letras de
favor, fianças, abonações, avales ou
outros actos semelhantes, bem como
sonegar o exercício de qualquer
actividade de carácter comercial ou
transacção comercial que possa
prejudicar os negócios sociais;

j) Sempre que tal aconteça os seus autores
serão pessoalmente responsabili-
zados pelos prejuízos que causarem
a sociedade, indemnizando-o
obrigatoriamente pelo dobro do
valor em causa, para além do
procedimento judicial que couber,
cujo impulso caberá a assembleia
geral;

k) Compete ao administrador representar
a sociedade em juízo ou fora dele,
activa ou passivamente, tanto na
ordem jurídica interna como
internacional, praticando todos os
actos tendentes a prossecução dos
fins sociais, desde que a lei ou o
presente estatuto não os reservem
para exercício exclusivo da
assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

(Resultados e sua aplicação)

Anualmente será dado um balanço à data
deliberada pela assembleia geral. Aos lucros
líquidos em cada balanço, serão deduzidos pelo
menos cinco por cento para o fundo de reservas
legais e feitas quaisquer distribuições deliberadas
pela assembleia geral.

ARTIGO NONO

( Dissolução )

Um) A sociedade não se dissolve por morte
ou interdição de qualquer dos sócios excepto
nos casos fixados pela lei.

Dois) A liquidação extrajudicial da sociedade
será feita nos termos da lei e das deliberações
da assembleia geral.

Três) No caso de dissolução da sociedade
por acordo, serão liquidatários os sócios que
votarem a dissolução.

ARTIGO DÉCIMO

(Disposições  finais)

Um) Em caso de conflitos, a assembleia geral,
os sócios ou os mandatários, procurarão em
primeira linha, solucioná-los pela via amigável.

Dois) Esgotado o mecanismo acima
prescrito, poderá recorrer-se as instituições
judiciais competentes, ficando desde ja eleito
como foro competente o Tribunal Judicial da
Cidade de Maputo, com renúncia expressa a
qualquer outro.

Três) Nos casos omissos, regularão as
disposições legais aplicáveis em vigor na
República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, três de Outubro de dois mil e seis.
— O Ajudante, Ilegível.

Tokuso Moçambique, Limitada

Certifico,  para  efeitos  de  publicação, que
por escritura de treze de Março de dois mil e
oito, lavrada de folhas quarenta e quatro e
seguintes do livro de notas para escrituras
diversas número setecentos e um traço AA do
Primeiro Cartório Notarial de Maputo, a cargo
de Anádia Statimela Estêvão Cossa, técnica
superior dos registos e notariado e notária do
referido cartorio, os sócios da referida sociedade
deliberaram o seguinte:

Aumento do capital social;
Admissão de novos sócios;
Alteração parcial do pacto social.
Aumento do capital social de vinte mil

meticais para cinquenta mil
meticais;

Admissão de dois novos membros a
saber: Hafiz Hafeez Ahmed e Zafar
Iqbal.

Que em consequência das alterações acima
mencionadas fica alterada a composição do
artigo quarto, o qual passa a ter a seguinte nova
redacção:

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente subscrito
e realizado em dinheiro, é de cinquenta mil
meticais, dividido em quatro quotas desiguais
a saber:

a) Uma quota no valor nominal de vinte
mil meticais, o equivalente a
quarenta por cento do capital social,
pertencente ao sócio Syed Muham-
mad Khalid;

b) Três quotas iguais no montante de dez
mil meticais cada uma,
correspondente a vinte por cento do
capital, cada uma pertencentes aos
sócios Abdul Rehman, Hafeez
Ahmed e Zafar Iqbal.

Que em tudo o mais não alterado por esta
escritura continuam em vigor as disposições do
pacto social.

Está conforme.

Maputo, dezoito de Março de dois mil e
oito. — O Ajudante do Notário, Ilegível.

Ebenezer Electricals
Moçambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura pública de oito de Janeiro de dois mil
e oito, lavrada de folhas uma a folhas dez do
livro de notas para escrituras diversas número
duzentos e vinte e cinco traço A do Quarto
Cartório Notarial de Maputo, perante Lucrécia
Novidade de Sousa Bonfim, licenciada em
Direito, técnica superior dos registos e
notariado N1 e notária do referido cartório, foi
constituída entre Keryton Malemane Simba e
Amone Jossefa Sitoe  uma sociedade por quotas
de responsabilidade limitada denominada
Ebenezer Electricals, Limitada, com sede nesta
cidade de Maputo, que se regerá pelas cláusulas
constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de
Ebenezer Electricals Moçambique, Limitada, e
tem a sua sede na cidade de Maputo, na Avenida
Mártires da Machava, número quinhentos
quarenta e um, podendo abrir delegações ou
quaisquer outras formas de representação no
país ou fora dele xe rege-se pelo presente
estatuto e demais legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo
indeterminado, contando-se o seu começo a
partir da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um)  A sociedade tem por objecto a prestação
de serviços nas áreas de:

a) Montagem de linhas eléctricas de baixa
à alta tensão;

b) Montagem de estrutura metálicas e seus
aménios;

c) Exportação e importação de material
eléctrico.

Dois) A sociedade poderá desenvolver outras
actividades subsidiárias ou complementares do
seu objecto principal, mediante deliberação da
assembleia geral.



226–(40) III  SÉRIE — NÚMERO  13

Três) Mediante deliberação da assembleia
geral, poderá a sociedade adquirir e gerir
participações de capital em quaisquer
sociedades, independentemente do respectivo
objecto social, ou ainda participar em empresas,
associações empresariais, agrupamentos de
empresas ou outras formas de associação.

Quatro) Mediante a deliberação da
assembleia geral, poderá a sociedade aceitar
concessões e participar, directa ou
indirectamente, em projectos de
desenvolvimento que de alguma forma
concorram para o cumprimento do seu objecto
social.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito
e realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais,
correspondente à soma de duas quotas iguais
assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de dez mil
meticais, correspondente a
cinquenta por cento do capital social,
pertencente ao sócio Keryton
Malemane Simba;

b) Uma quota no valor nominal  de dez
mil meticais, correspondente a
cinquenta por cento do capital social,
pertencente ao sócio Amone Jossefa
Sitoe.

ARTIGO QUINTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) É livre a divisão ou  cessão de quotas
entre os sócios, mas depende da autorização
prévia da sociedade, dada através da deliberação
da assembleia geral, quando essa divisão ou
cessão sejam feitas a favor de pessoas estranhas
à sociedade.

Dois) Na divisão ou cessão de quotas a favor
de pessoas estranhas à sociedade, gozam de
preferência na sua aquisição, os sócios e a
sociedade, por esta ordem.

Três) No caso de nem os sócios, nem a
sociedade pretenderem usar do direito de
preferência nos trinta dias após a colocação da
quota à sua disposição, pode o sócio cedente
cedê-la a quem entender, nas condições em que
a oferece aos sócios e à sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Não há prestações suplementares de capital.
Os sócios podem fazer os suprimentos à
sociedade nas condições fixadas pela assembleia
geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Aumento  e redução do capital)

Um) O capital social da sociedade pode ser
aumentado ou reduzido mediante  deliberação
da assembleia geral, alterando-se em qualquer
dos casos o pacto social para o que se
observarão as formalidades estabelecidas por
lei.

Dois) Deliberada qualquer variação do capital
social, o montante do aumento ou diminuição é
rateado pelos sócios existentes, na proporção
das suas quotas, competindo à assembleia geral
deliberar, no caso de aumento, como e em que
prazo deve ser feito o seu pagamento quando o
respectivo capital não seja logo inteiramente
realizado, salvo quanto à percentagem
correspondente a cinquenta por cento do seu
valor que os sócios realizarão inteiramente.

Três) Nos casos de aumento de capital, em
vez de rateio estabelecido no número anterior,
pode a sociedade deliberar, nos termos do
número um, em assembleia geral, a constituição
de novas quotas até ao limite do aumento do
capital, gozando os sócios existentes do direito
de preferência na sua aquisição e só depois
admitindo novos sócios, a quem serão atribuídas
as respectivas quotas.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é o órgão supremo
da sociedade e as suas deliberações, quando
legalmente tomadas, são obrigatórias, tanto para
a sociedade como para os sócios.

Dois) As reuniões da assembleia geral
realizam-se de preferência na sede da sociedade
e a sua convocação é feita por um dos seus
administradores, por meio de carta registada,
com aviso de recepção ou por fax  com
antecedência de vinte e um dias, devendo a
convocatória conter sempre a ordem de trabalhos
e quando for o caso, ser acompanhada dos
documentos necessários à tomada de
deliberações.

Três) As assembleias gerais extraordinárias
são convocadas com sete dias de antecedência
pelo conselho de administração ou quando
requerida por sócios que representem cinquenta
por cento do capital social, devendo a
notificação conter o assunto sobre o qual a
assembleia geral irá deliberar.

Quatro) Exceptuam-se as deliberações que
importem modificações de pacto social e
dissolução da sociedade, cuja reunião é
previamente convocada nos termos do número
dois do presente artigo.

Seis) A assembleia geral reúne-se
ordinariamente, uma vez em cada ano, para
apreciação do balanço e contas do exercício e,
extraordinariamente, sempre que for necessário,
para deliberar sobre quaisquer outros assuntos
para que tenha sido convocada.

ARTIGO NONO

(Competências)

Para além das competências atribuídas por
lei, a assembleia geral deve:

a) Eleger e alterar os membros do conselho
de administração;

b) Discutir o relatório do conselho de
administração, o relatório de contas
e decidir quanto a aplicação dos
resultados;

c) Deliberar sobre a transferência, cessão,
venda, alienação ou hipoteca da
totalidade ou de qualquer parte
substancial do negócio ou dos
activos da sociedade;

d) Deliberar sobre a entrada de uma
empresa subsidiária, entrada da
sociedade em alguma joint venture
com qualquer outra pessoa, fusão,
cisão, reorganização, venda ou
alienação de participação social.

ARTIGO DÉCIMO

(Representação)

Os sócios podem votar com procuração de
outros, e não é válida, quanto às deliberações
que importem modificação de pacto social ou
dissolução da sociedade, a procuração que não
contenha poderes especiais quanto ao objecto
da mesma deliberação.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Quórum)

Um) A assembleia geral considera-se
regularmente constituída quando, em primeira
convocação, estejam presentes ou devidamente
representados sócios que representem pelo
menos setenta e cinco por cento do capital
social, em segunda convocação, seja qual for o
número dos sócios presentes ou representados
e independentemente do capital que
representam.

Dois) Se até uma hora depois da hora
indicada para realização de qualquer assembleia
geral o quórum não estiver presente, a reunião
deve ficar adiada para o décimo quarto dia
seguinte de calendário, no caso de assembleia
geral ordinária, e para  o sétimo dia útil
imediatamente seguinte no caso de uma
assembleia geral extraordinária, a mesma hora e
local e com o número dos sócios presentes ou
representados.

Três) As deliberações da assembleia geral
são tomadas por maioria simples dos votos
presentes ou representados, excepto nos casos
em que a lei e os estatutos exijam maioria
qualificada.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Conselho de administração)

Um) O conselho de administração é órgão a
quem cabe praticar todos actos tendentes à
realização do objecto social e previstos na lei,
possuindo para tal os mais amplos poderes de
administração, gestão e representação.

Dois) O conselho de administração é
composto por dois administradores, eleitos,
trienalmente, pela assembleia geral.

Três) É nomeado administrador da sociedade
o sócio Amone Jossefa Sitoe e como vice-
-administrador o sócio Keryton Malemane
Simba.
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Quatro) Compete ao presidente do conselho
de administração presidir as reuniões do
conselho de administração.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

 (Competências do conselho
de administração)

Um) Compete ao conselho de administração
representar a sociedade em juízo e fora dele,
activa e passivamente, assim como praticar
todos os demais actos tendentes à realização do
objecto social e previstos na lei e, em especial:

a) Cumprir e fazer cumprir as deliberações
da assembleia geral;

b) Propor, prosseguir, confessar, desistir
ou transigir em quaisquer acções em
que a sociedade seja parte;

c) Representar a sociedade perante
quaisquer entidades, dentro das
atribuições que lhe sejam conferidas
por lei ou pelos presentes estatutos;

d) Submeter a deliberação dos sócios a
proposta de selecção dos auditores
internos e externos da sociedade;

e) Arrendar, adquirir, alienar e onerar
quaisquer bens móveis ou imóveis;

f) Deliberar sobre qualquer outro assunto
que, nos termos da legislação em
vigor, compete ao conselho de
administração;

g) Constituir mandatários da sociedade,
bem como definir os termos e limites
do mandato.

Dois) Aos administradores é vedado
responsabilizar a sociedade em quaisquer
contratos, actos, documentos ou obrigações
estranhas ao objecto social, designadamente em
letras de favor, fianças, abonações e actos
semelhantes.

Três) Os administradores respondem
pessoalmente e solidariamente para com a
sociedade e perante terceiros pela inexecução
dos seus respectivos mandatos e pelas violações
dos estatutos e da lei.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Forma de obrigar a sociedade)

A sociedade fica obrigada pela assinatura
conjunta:

a) Dos dois administradores;

b) De qualquer procurador especialmente
construído, nos termos e limites do
respectivo mandato.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O exercício social coincide com o ano
civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano,
e carece de aprovação da assembleia geral, a
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do
ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Resultados e sua aplicação)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício
deduz-se, em primeiro lugar, a percentagem legal
estabelecida para a constituição do fundo de
reserva legal, enquanto não se encontrar
realizada nos termos da lei, ou sempre que for
necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros é
distribuída pelos sócios, conforme deliberação
da assembleia geral, podendo distribuir uma
percentagem não superior a setenta por cento
dos lucros, proporcionalmente às suas
respectivas quotas.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos
fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade,
proceder-se-á a sua liquidação, usando os
liquidatários, nomeados pela assembleia geral,
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Dissolvendo-se por acordo, todos eles
são liquidatários.

ARTIGO  DÉCIMO OITAVO

(Morte, interdição e inabilitação
de quotas)

No caso da morte, interdição inabilitação de
um sócio individual ou da extinção ou dissolução
de sócio pessoa colectiva, a sociedade continua
com os herdeiros ou sucessores de direito que
podem manifestar por escrito, no prazo de seis
meses, a intenção de se apartarem da sociedade,
devendo, neste caso, a respectiva quota ser
amortizada pelo valor com que figura no balanço
acrescida ou deduzida de eventuais créditos ou
débitos que estejam devidamente registados.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Amortização de quotas)

A sociedade pode amortizar qualquer quota
nos seguintes casos:

a) Por acordo;

b) Por falência, extinção ou dissolução de
um sócio ou pessoa colectiva;

c) Se a quota for penhorada, dada em
penhor sem consentimento da
sociedade, arrestada ou por qualquer
forma apreendida judicial ou
administrativamente.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Divergência de quotas)

Surgindo divergências entre a sociedade e um
ou mais sócios, não podem estes recorrer à
instância judicial sem que previamente o
assunto tenha sido submetido à apreciação da
assembleia geral e posteriormente à mediação,
conciliação ou arbitragem.

Único. Igual procedimento é adoptado antes
de qualquer sócio requerer a liquidação judicial.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Omisso)

Em todo o omisso valem as leis aplicáveis e
em vigor na República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, vinte e quatro de Março de dois
mil e oito.— O Ajudante, Ilegível.

Casa de Ninho, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de vinte sete de Fevereiro de dois mil
e oito, lavrada a folhas trinta e duas e seguintes
do livro de notas para escrituras diversas número
seiscentos e oitenta e quatro traço D do Terceiro
Cartório Notarial de Maputo, a cargo de
Carolina Vitória Manganhela, notária do
referido cartório, foi constituída entre Jeanette
Moyra Farmane Dennis e Charles Wilkinson
uma sociedade comercial por quotas de
responsabilidade limitada, que se regerá pelas
cláusulas constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

Casa de Ninho, Limitada, é uma sociedade
por quotas de responsabilidade limitada, criada
por tempo indeterminado e reger-se-á pelos
presentes estatutos e demais legislação
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na província
do Maputo.

Dois) O conselho de gerência poderá, no
entanto, mediante autorização da assembleia
geral, transferir a sede social para outro local,
do território nacional ou no estrangeiro.

Três) A sociedade tem uma sucursal na Praia
do Tofo, província de Inhambane.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Desenvolvimento das actividades de
comércio, construção e venda de
casas de praia, transporte marítimo
recreativo com centro de formação
de mergulho, pesca recreativa e
desportiva, guia marítimo,
exploração de actividades turísticas,
hotelaria, restaurantes e actividades
similares, importação e exportação
de materiais ligados à industria
hoteleira, materiais de construção e
outras actividades permitidas por
lei;
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b) Aquisição de autorização de uso e
aproveitamento de terras desde que
autorizadas pelas entidades
competentes;

c) Proporcionar a acomodação aos
turistas.

Dois) Para a realização do seu objecto social,
a sociedade poderá associar-se a outra ou a outras
sociedades, dentro ou fora do país.

Três) A sociedade poderá exercer outras
actividades industriais ou comerciais, desde que
para tal obtenha aprovação das licenças pelas
autoridades competentes.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social é fixado em vinte mil
meticais, representados por duas quotas iguais
integralmente subscritas e realizadas em dinheiro
e em bens:

a) Dennis Charles Wilkinson, dez mil
meticais, correspondente a
cinquenta por cento do capital social;

b) Jeanette Moyra Farman, dez mil
meticais, correspondente a
cinquenta por cento do capital social.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

Um) O capital social poderá ser aumentado
um ou mais vezes, mediante entradas em
numerário ou em espécie, pela incorporação de
suprimentos feitos à caixa dos sócios, ou
capitalização de toda a parte dos lucros ou
reservas, devendo-se para tal efeito, observar-
se as formalidades presentes na Lei das
Sociedades por Quotas.

Dois) A deliberação sobre o aumento do
capital social deverá indicar expressamente se
são criadas novas quotas ou se é apenas
aumentado o valor nominal das já existentes.

ARTIGO SEXTO

Suprimentos

 Não se poderão exigir dos sócios prestações
suplementares, quaisquer deles, porém, poderá
emprestar à sociedade, mediante juro, as que
em assembleia dos sócios se julgarem
indispensáveis.

ARTIGO SÉTIMO

Divisão e cessão de quotas

Um) Dependem do consentimento da
sociedade as cessões e divisões de quotas.

Dois) Na cessão de quotas terão direito de
preferência a sociedade e em seguida os sócios
segundo a ordem de grandeza dos já detidos.

Três) Só no caso de a cessão de quotas não
interessar tanto à sociedade como sócios, é que
as quotas poderão ser oferecidas às pessoas
entranhas à sociedade.

ARTIGO OITAVO

Administração e gerência

Um) A administração da sociedade será
representado em juízo e fora dele, activa e
passivamente, pelos sócios Dennis Charles
Wilkinson e Jeanette Moyra Farman que desde
já ficam nomeados sócios gerentes com dispensa
de caução, bastando a sua assinatura para obrigar
a sociedade em todos os seus actos e extractos
sociais, com a remuneração que vier a ser fixada
pela assembleia geral.

Dois) Compete ao gerente a representação
da sociedade em todos os actos, activa ou
passivamente em juízo e fora dele, tanto na
ordem jurídica interna como na internacional,
dispondo de mais amplos poderes consentidos
para a prossecução e a realização do objecto
social, nomeadamente quanto ao exercício da
gestão corrente dos negócios sociais.

ARTIGO NONO

Forma de obrigar a sociedade

Um) para obrigar a sociedade é suficiente a
assinatura de um gerente que poderá designar
mandatários estranhos à sociedade ou o seu
sócio, desde que autorizado pela assembleia
geral dos sócios e nestes delegar total ou
parcialmente os seus poderes.

Dois) O gerente ou mandatários não poderá
obrigar a sociedade bem como realizar em nome
desta, quaisquer operações alheias ao seu
objecto social, nem conferir a favor civil e
criminalmente.

ARTIGO DÉCIMO

Amortização de quotas

Um) A sociedade poderá amortizar as quotas
dos sócios que não queiram continuar
associados.

Dois) As condições de amortização das
quotas referidas no número anterior serão
afixadas pela assembleia.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral é composta por
todos os sócios.

Dois) Qualquer sócio poderá fazer-se
representar na assembleia por outro sócio,
sendo suficiente para a representação, uma carta
dirigida ao presidente da assembleia geral, que
tem competência para decidir sobre a
autenticidade da mesma.

Três) Os sócios que sejam pessoas colectivas
indicarão ao presidente da mesa quem os
representará na assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Composição da mesa da assembleia
geral

A mesa da assembleia geral é composta por
um presidente e um secretário eleitos pelos
sócios de dois em dois anos.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Convocação da assembleia geral

Um) A assembleia geral será convocada pelo
presidente da mesa, pelo substituto legal, por
carta registada com aviso de recepção que será
enviada a cada um dos sócios, com pelo menos
quinze dias de antecedência ou por telefone ou
fax, que serão legalmente enviados a cada um
dos sócios com a mesma antecedência.

Dois) A assembleia geral reunirá na sede da
sociedade, salvo se o presidente da mesa ou seu
substituto legal considere que justifica a reunião
noutro local, desde que seja requerido pelo
conselho de gerência.

Três) A assembleia geral considera-se
constituída quando, em primeira convocação
estejam presentes ou devidamente
representados cem por cento do capital social e
em segunda convocação com qualquer número
de sócios presentes ou representados.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Reunião da assembleia geral

A assembleia geral reunir-se-á ordinariamente
nos três primeiros meses de cada ano,
designadamente para aprovar ou modificar o
relatório do conselho de gerência. Também pelo
menos dois terços do capital social.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Deliberação da assembleia geral

Um) As deliberações da assembleia geral são
tomadas por maioria de votos de sócios
presentes ou representados, salvo nos casos
em que a lei exija maioria mais qualificada.

Dois) Será exigida a maioria de dois terços
dos votos totais na primeira convocação e a
maioria de dois terços dos sócios presentes ou
representados na segunda convocação, para
deliberar sobre:

a) Alteração dos estatutos;

b) Aumento do capital social;

c) Cisão ou fusão da sociedade com
outras sociedades;

d) Admissão de novos sócios;

e) Dissolução da sociedade.

Três) Cada quota corresponderá a um voto
por duzentos e cinquenta meticais do capital.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Conselho fiscal

Um) A fiscalização da actividade social
compete a um conselho fiscal composto por
dois membros eleitos anualmente pela
assembleia geral.

Dois) São atribuições do conselho fiscal:

a) Examinar a escrituração da sociedade
sempre que o julgar conveniente e
pelo menos de três em três meses;

b) Requerer a convocação da assembleia
geral extraordinária sempre o julgar
conveniente;
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c) Assistir as sessões do conselho de
gerência quando o entenda
conveniente;

d) Fiscalizar a gerência da sociedade,
verificando frequentemente o estado
da caixa e a existência de títulos ou
valores de qualquer espécie
confiados à guarda da sociedade;

e) Verificar se os estatutos estão sendo
cumpridos em relação as condições
fixadas para a intervenção dos sócios
nas sessões da assembleia geral;

f) Dar parecer sobre o balanço, relatórios
apresentados pelo conselho de
gerência;

g) Providenciar para que as disposições
estatutárias sejam observadas pelo
conselho de gerência.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Honorários dos órgãos sociais

Os honorários dos membros do conselho de
gerência e do conselho fiscal serão fixados pela
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Ano social e balanços

Um) O ano social é o civil
Dois) Em relação a cada ano de exercício,

efectuarão um balanço que encerrará.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Fundo de reserva legal

Dos lucros líquidos apurados serão
deduzidos:

a) Cinco por cento para o fundo de
reserva legal, enquanto não estiver
preenchido ou sempre que seja
necessário reintegrá-lo;

b) As quantias que por deliberação da
assembleia geral se destinarem a
constituírem quaisquer fundos de
reserva.

Parágrafo único. O remanescente constituirá
o dividendo a distribuir pelos sócios.

ARTIGO VIGÉSIMO

Dissolução

 A dissolução da sociedade será feita
extrajudicialmente nos termos da lei e das
deliberações da assembleia geral.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Liquidação

Um) A liquidação da sociedade será feita
extrajudicialmente nos termos da lei e das
deliberações da assembleia geral.

Dois) Serão liquidatários os membros do
conselho de gerência em exercício de funções.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Casos omissos

Em tudo o que estiver omisso nestes
estatutos será regulado pela lei das sociedades
comerciais por quotas.

Está conforme.

Maputo, dezassete de Março de dois mil e
oito. – A Ajudante, Luísa Louvada Nuvunga
Chicombe.

Nhlamulu Consultores,
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia vinte e um de Março de dois mil e oito, foi
matriculada na Conservatória de Registo das
Entidades Legais sob NUEL n.º 100045753
uma entidade legal denominada Nhlamulu
Consultores, Limitada

Entre Madeira Fredy Madeira, solteiro,
maior, natural e residente nesta cidade de
Maputo, portador do Passaporte número
AA140298, de catorze de Novembro de mil
novecentos e noventa e quatro, emitido pela
Direcção Nacional de Migração;

Dulcídio Frederico Francisco, solteiro,
maior, natural de Guijá e residente nesta cidade
de Maputo, portador do Bilhete de Identidade
número 110247004T, de trinta de Outubro de
dois mil e seis, emitido pelo Arquivo de
Identificação Civil de Maputo;

Neivaldo Firmino José Nhatugueja, solteiro,
maior, natural de Nampula e residente nesta
cidade de Maputo, portador do Bilhete de
Identidade número 110081065Y, de sete de
Fevereiro de dois mil e seis, emitido pelo
Arquivo de Identificação Civil de Maputo;
Alexandra Leonor Antunes, solteira, maior,
natural da Beira e residente nesta cidade de
Maputo, portadora do Bilhete de Identidade
número 110152502M, de nove de Julho de dois
mil e sete, emitido pelo Arquivo de Identificação
Civil de Maputo;

Benedito Armando Cunguara, casado, com a
senhora Lizete António Cunguara sob o regime
da comunhão de bens adquiridos, natural da
Beira e residente nesta cidade de Maputo,
portador do Bilhete de Identidade número
110112087R, de quinze de Dezembro de dois
mil e cinco, emitido pelo Arquivo de
Identificação Civil de Maputo.

Constitui entre si uma sociedade por quota
de responsabilidade limitada, que irá reger-se
pelos seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta o nome de Nhlamulu
Consultores, Limitada, sita na Avenida Vladmir
Lenine, número mil seiscentos e quarenta e
cinco, segundo andar, Bairro Central, Distrito
Urbano número um, na cidade de Maputo,

podendo, por deliberação dos sócios, abrir
sucursais, filiais, agências ou qualquer outra
forma de representação, bem como escritórios
estabelecimentos onde julgue conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo
indeterminado, contando-se no seu começo a
partir da data de publicação do presente
contrato social.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objectivos
prestação de serviços de consultoria nas
seguintes áreas:

a) Planeamento urbano e regional;

b) Segurança alimentar e desenvolvimento
rural, gestão de recursos hídricos:
abastecimento de água e
saneamento, irrigação, engenharia de
rios;

c) Engenharia ambiental: gestão de
resíduos sólidos, sistemas de gestão
ambiental, avaliação do impacto
ambiental, sistemas de gestão,
controle e monitoria da poluição,
mapeamento ecológico;

d) Energia solar;

e) Energia solar; economia e política de
desenvolvimento: desenho de
inquéritos, recolha e análise de dados
estatísticos;

f) Economia e política de desenvolvimento:
desenho de inquéritos, recolha e
análise de dados estatísticos;

g) Economia e política de desenvol-
vimento: desenho de inquéritos,
recolha e análise de dados
estatísticos;

h) Transporte e engenharia rodoviária;

i) Treinamento, educação e saúde, género
e desenvolvimento, turismo;
imobiliária.

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer
outras actividades desde que para isso esteja
devidamente autorizada nos termos da legislação
em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente realizado
em dinheiro no valor, é de vinte mil meticais,
que corresponde à soma de cinco quotas iguais,
de quatro mil meticais, pertencente ao sócio
Madeira Fredy Madeira, correspondente a vinte
por cento, Dulcídio Frederico Francisco, com
quatro mil meticais, correspondente a vinte por
cento, Neivaldo Firmino José Nhatugueja, com
quatro mil meticais, correspondente a vinte por
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cento, Alexandra Leonor Antunes, com quatro
mil meticais, correspondente a vinte por cento
e Benedito Armando Cunguara, com quatro mil
meticais, correspondente a vinte por cento.

Dois) O capital social poderá ser alterado
uma ou mais vezes sempre que a sociedade o
deliberar sem ou com a entrada de novos sócios.

ARTIGO QUINTO

Administração

Um) A administração e gerência da sociedade
e a sua representação em juízo e fora dele, activa
e passivamente, pertencem aos sócios
fundadores, os quais são nomeados gerentes,
com dispensa de caução.

Dois) Os sócios gerentes poderão delegar-
se os poderes de gerência, mas a estranhos
depende da assembleia geral e em tal caso deve
conferir os respectivos mandatos.

Três) Para que a sociedade fique validamente
reconhecida é obrigatório em todos actos e
documentos a presença de assinaturas de pelo
menos dois dos seguintes sócios: Madeira Fredy
Madeira, Dulcídio Frederico Francisco,
Neivaldo Firmino José Nhatugueja, Alexandra
Leonor Antunes e Benedito Armando Cunguara.

Quatro) A sociedade poderá constituir
mandatários e os sócios gerentes poderão
delegar todos ou parte dos seus poderes de
gerência por meio de procuração.

ARTIGO SEXTO

Fiscalização

A fiscalização dos negócios será exercida
directamente pelos sócios nos termos do
número um do artigo trigésimo quarto da lei das
sociedades por quotas, podendo estes mandar
um ou mais auditores para o efeito.

ARTIGO SÉTIMO

Distribuição de resultados

Um) Anualmente e até ao final do primeiro
trimestre será encerrado o balanço referente a
trinta e um de Dezembro do ano anterior.

Dois) Os lucros que o balanço apurar,
líquidos de todas as despesas e encargos, depois
de deduzida a percentagem para o fundo de
reserva legal e as que forem deliberadas para
outros fundos de reserva serão distribuídos
entre os sócios na proporção das quotas.

ARTIGO OITAVO

Herdeiros

No caso de morte ou interdição de qualquer
dos sócios, a sociedade continuará com os
herdeiros ou representantes do interdito,
nomeadamente um entre eles mas que a todos
represente na sociedade e mantendo-se portanto
a quota indivisa.

ARTIGO NONO

Cessão de quotas

É proibida a cessão de quotas a estranhos
sem o consentimento da sociedade, mas
livremente permitida entre os sócios.

Parágrafo único. No caso de quota gozam de
direito de preferência em primeiro lugar a
sociedade e em segundo lugar os sócios.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução da sociedade

A sociedade não se dissolve nos casos fixados
na lei desenvolvendo-se por acordo dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Normas subsidiárias

Em todo o omisso regularão as disposições
legais aplicáveis em vigor na República de
Moçambique.

Está conforme.

Maputo, vinte e quatro de Março de dois
mil e oito. — O Técnico, Ilegível.

L.L. Audicon, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no
dia dezoito de Março de dois mil e oito, foi
matriculada na Conservatória de Registo das
Entidades Legais sob NUEL 100045370 uma
entidade legal denominada L.L. Audicon,
Limitada, que se regerá pelas cláusulas
constantes dos artigos seguintes:

Aos dez de Março de  dois mil e oito,  na
cidade de Maputo, nos termos do artigo noventa
do Decreto-Lei número dois barra dois mil e
cinco, de vinte e sete de  Dezembro, Código
Comercial, decidiram estabelecer o presente
contrato de sociedade os seguintes outorgantes:

Parágrafo primeiro: Carlos Abdul, casado,
com Lurdes Sozinha Massicane sob o regime
de comunhão geral de bens, natural de Passarara
Pebane, residente no bairro de Malhazine, cidade
de Maputo, portador do Bilhete de Identidade
número 110069191T, emitido no dia dezassete
de Outubro de dois mil e cinco pelo Arquivo de
Identificação Civil de Maputo.

Parágrafo segundo: Lurdes Sozinha
Massicane, casada com o primeiro outorgante,
sob regime de comunhão geral de bens, natural
de Maputo, residente no bairro de Malhazine,
cidade de Maputo, portadora do Bilhete de
Identidade número 110105139E, emitido no dia
vinte de Agosto de dois mil e sete pelo Arquivo
de Identificação Civil de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade
outorgam e constituem entre si uma sociedade
por quotas de responsabilidade limitada, que
se regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação L.L.
Audicon, Limitada,  e  tem a sua sede na Rua

Travessa do Tiracol  número setenta e dois,
primeiro andar esquerdo, Bairro Central, na
cidade de Maputo.

Dois) A sociedade pode, por deliberação da
assembleia geral, transferir a sua sede para
qualquer outro local do território nacional.

Três) Por deliberação da assembleia geral, a
sociedade pode abrir delegações, filiais,
sucursais, agências ou outras formas de
representação.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo
indeterminado, contando-se o seu início a partir
da data de celebração do presente contrato de
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal
prover serviços de auditoria, consultoria,
contabilidade e impostos, com enfoque global
na entrega de serviços de qualidade ao cliente.

Dois) A sociedade poderá, por deliberação
da assembleia geral, exercer outras actividades
comerciais relacionadas com o seu objecto
principal, ou, ainda, associar-se ou participar
no capital social de outras sociedades, desde
que legalmente permitido pela legislação em
vigor.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente
subscrito, é de vinte mil meticais, e corresponde
à soma de duas quotas, assim distribuídas:

a) Uma, no valor nominal de dezassete
mil meticais, correspondente a
oitenta e cinco por do capital social,
pertencente ao sócio Carlos Abdul;

b) Outra, no valor nominal de três mil,
correspondente a quinze por cento
do capital social, pertencente a sócia
Lurdes Sozinha Massicane.

Dois) O capital social poderá ser aumentado
mediante deliberação da assembleia geral e desde
que respeitados os requisitos prescritos pela
Legislação Comercial em vigor.

Três) Os sócios têm direito de preferência
no aumento do capital social, na proporção da
percentagem do capital social.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Não serão exigidas prestações
suplementares de capital, mas os sócios
poderão fazer suprimentos à sociedade de
acordo com as condições que forem fixadas em
assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Cessão e divisão de quotas)

Um) A cessão e divisão de quotas carece de
consentimento prévio da assembleia geral.
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Dois) A sociedade goza de direito de
preferência na aquisição de quotas.

Três) Caso a sociedade não exerça o seu
direito de preferência, este transfere-se
automaticamente para os outros sócios.

Quatro) No caso de a sociedade ou os sócios
não chegarem a acordo sobre o preço da quota a
ceder ou a dividir, o mesmo será determinado
por consultores independentes, e o valor que
vier a ser determinado será vinculativo para as
partes.

ARTIGO SÉTIMO

 (Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá
ordinariamente, uma vez por ano, nos primeiros
três meses depois de findo o exercício anterior,
para:

a) Apreciação, aprovação, correcção ou
rejeição de balanço e contas do
exercício;

b) Decisão sobre a distribuição de lucros;

c) Nomeação dos gerentes e determinação
da sua remuneração.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se
extraordinariamente sempre que for necessário,
competindo-lhe deliberar sobre quaisquer
assuntos relativos à actividade da sociedade que
ultrapassem a competência do conselho de
gerência.

Três) É da exclusiva competência da
assembleia geral deliberar sobre a alienação dos
principais activos da sociedade.

Quatro) A assembleia geral será convocada
pelo presidente do conselho de gerência, ou por
qualquer gerente da sociedade, por meio de fax,
e-mail ou carta registada, com aviso de recepção,
com uma antecedência mínima de quinze dias,
salvo nos casos em que a lei exija outras
formalidades.

Cinco) Os sócios poderão fazer-se
representar nas assembleias gerais, mediante
simples carta para esse fim dirigida ao
presidente da mesa da assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

(Gerência e representação
da sociedade)

Um) A sociedade é gerida e representada por
um conselho de gerência eleito em assembleia
geral.

Dois) O conselho de gerência é constituído
por dois elementos.

Três) Compete aos gerentes exercer os mais
amplos poderes, representando a sociedade em
juízo e fora dela, activa ou passivamente, e
praticando todos os actos tendentes à realização
do objecto social, que a lei ou os presentes
estatutos não reservem exclusivamente à
assembleia geral.

Quatro) A gerência pode constituir
representantes, e delegar os seus poderes no
todo ou em parte.

Cinco) A sociedade fica vinculada pela
assinatura de um ou mais membros do conselho
de gerência, ou pela assinatura de um terceiro a
quem tenham sido delegados poderes nos termos
definidos pela assembleia geral.

Seis) Em circunstância alguma a sociedade
ficará vinculada por actos ou documentos que
não digam respeito às actividades relacionadas
com o objecto social, incluindo títulos de
crédito, garantias e pagamentos adiantados.

Sete) Até à primeira reunião da assembleia
geral, a sociedade será gerida e representada pelo
Senhor Carlos Abdul.

ARTIGO NONO

(Balanço e distribuição de resultados)

Um) O período de tributação coincidirá com
o ano civil.

Dois) O balanço e as contas de resultados da
sociedade fechar-se-ão com referência ao dia
trinta e um de Dezembro de cada ano, e serão
submetidos à apreciação da assembleia geral.

Três) Deduzidos os encargos gerais,
repagamentos e outros encargos dos resultados
líquidos apurados em cada exercício, serão
retirados os montantes necessários para a
criação dos seguintes fundos:

a) Vinte e cinco por cento para uma reserva
legal nos primeiros cinco anos de
actividade;

b) Cinco por cento nos anos seguintes, ou
sempre que seja necessário reintegrá-
-lo; e

c) Outras reservas que a sociedade possa
necessitar, de tempos em tempos.

 Quatro) O remanescente será, discricio-
nariamente, distribuído ou reinvestido pela
Assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

 (Disposições finais)

Um)  A sociedade dissolve-se nos casos
previstos na lei.

 Dois) A liquidação da sociedade depende de
aprovação de assembleia geral.

 Três) Os casos omissos serão regulados
pela legislação comercial em vigor e,     sempre
que possível, por acordo escrito dos sócios
desde que de acordo com a lei.

Está conforme.

Maputo, vinte de Março de dois mil e oito.
—  O Técnico, Ilegível.

África Mine and Resources,
Limitada

Certifico,  para  efeitos  de  publicação, que
por escritura do dia catorze de Março de dois
mil e oito, lavrada de folhas noventa e duas do
livro de notas para escrituras diversas número
setocentos e dezoito traço B do Primeiro

Cartório Notarial de Maputo, a cargo de Anádia
Statimela Estêvão Cossa, técnica superior dos
registos e notariado e notária do referido cartório,
foi constituída entre Jagdip Singh e Rasool
Basha Shaik uma sociedade por quotas de
responsabilidade limitada, que se regerá pelas
cláusulas constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade  adopta a denominação de  África
Mine and Resources, Limitada e tem a sua sede
nesta cidade de Maputo, podendo, por
deliberação dos sócios em assembleia geral, abrir
ou encerrar delegações, filiaias, sucursais ou
outras formas de representação social no pais
ou no estrangeiro, cuja existência se justifique
observadas as disposições legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade durará por tempo inderminado,
contando o seu início a partir da  data da
assinatura da presente escritura.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

O objecto social é importação e exportação,
exploração, extracção, processamento industrial
e a comercializacção de recursos minerais,
incluindo gás natural, exploração, extracção,
processamento industrial, e a comercialização
de minerais semi-preciosos, não preciosos e
metais, produção de energia com recursos ao
uso de recursos minerais como o carvão, gás
natural, petróleo e outros, prestacão de serviços
relacionados com actividade de mineração, de
entre outros consultoria, estudos e prospecção,
gestão, supervisão, operacionalização e
manutenção, de projectos e a comercialização
de bens e produtos relacionados com exploração
mineira, fabrico de mármore e mosaicos e sua
comercialização, venda de material de
construção, ferragens, venda a grosso e a retalho
dos artigos constantes das classes do alvará,
podendo dedicar-se a outras actividades desde
que os sócios concordem e que sejam
devidamente autorizados por lei.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social é de vinte mil meticais,
realizado em dinheiro e está dividido em duas
quotas iguais da seguinte forma:

O sócio Jagdip Singh, subscreve com a sua
quota-parte de noventa por cento do capital, o
que corresponde a dezoito mil meticais;

O sócio Rasool Basha Shaik, subscreve com
a sua quota-parte de dez por cento do capital, o
que corresponde a dois mil meticais.
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ARTIGO QUINTO

(Suprimentos)

 Um) Não são exigíveis prestações
suplememtares, mas qualquer dos sócios poderá
fazer a sociedade os suprimentos de que ela
carecer, ao juro e demais condições deliberadas
em assembleia geral, suprimento que poderão
ou não ser creditados na sua conta particular.

Dois) O capital social poderá ser aumentado
utilizando os lucros provenientes dos exercícios
anteriores, bem como recorrendo às instituições
de credito.

ARTIGO SEXTO

(Cessão e divisão de quotas)

Um) A cessão, doação ou qualquer outra
forma de transmissão total ou parcial de quotas
é livre entre os sócios, mas os estranhos ficam
sujeitos ao consentimento da sociedade, à qual
fica reservado o direito de preferência na
aquisição da quota a ceder  direito esse que, se
não for por ela exercido durante um periodo de
noventa dias pertecerá aos sócios
inividualmente e só depois a estranhos.

Dois) O sócio que pretender alinear a sua
quota informará a sociedade, com mínimo de
trinta  dias de antecedência, por carta registada
com aviso de recepção, dando a conhecer o
projecto de venda e as respectivas condições
contratuais.

Três) A cessão e divisão de quotas assim
como a sua oneração em garantia de quaisquer
obrigações dos sócios, dependem do
consentimento da sociedade, sendo nulos
quaisquer actos de tal natureza que contrariem
o presente número.

Quatro) Por interdição, incapacidade ou
morte de qualquer sócio, a sociedade continuará
com os capazes ou sobrevivos e representantes
do interdito, incapaz ou herdeiro do falecido,
devendo estes, nomear um de entre si e que a
todos represente na sociedade, enquanto a
respectiva quota se mantiver indivisa.

Cinco) Na imposibilidade ou urgência de tal
nomeação em tempo útil poderá ser pedido a
nomeação judicial de um representante cuja
competência será do mesmo modo definido.

Seis) A sociedade tem a faculdade de
amortizar as quotas pelo seu valor nominal para
o que deve deliberar nos seguintes casos:

a) Por acordo com os respectivos
proprietários;

b) Por morte, extinção ou interdição de
qualquer sócio;

c) Quando qualquer quota seja objecto de
penhora, arresto, declaração de
falência, ou haja de ser vendida
judicialmente.

ARTIGO SÉTIMO

( Administração, deliberação
e representação)

Um) A sociedade fica obrigada:

a) Pelas assinaturas de qualquer um dos
sócios que desde já ficam nomeados
administradores com dispensa de
caução, excepto em actos e

documentos estranhos aos negócios
sociais, designadamente, em letras
de favor, fianças, abonações e outros
actos semelhantes, em actos e
documentos que dependem
escpecialmente da deliberação da
assembleia geral como a alteração do
contrato da sociedade, amortização
de quotas, subscrição ou alienação
de capital noutras sociedades;

b) Pela assinatura individualizada de
mandatário, nos precisos termos e
limites do mandato;

c) Os actos de mero expediente poderão
ser assinados por um administrador
ou empregado devidamente
autorizado.

Dois) A assembleia geral reúne-se em sessão
ordinária uma vez por ano, nos três primeiros
meses para apreciação ou modificação do
relatório, balanço e contas do exercício findo,
como para deliberar qualquer assunto para que
tenha sido convacada. Reúne-se em sessão
extraordinária sempre que for necessário.

Três) As assembleias serão convocadas pelo
presidente de mesa da assembleia por meio de
carta registada com aviso de recepção, telex,
telefax, dirigidos aos sócios, ou anúncio no jornal
de maior circulação, com antecedência mínima
de quinze dias, salvo se for possível reunir a
totalidade dos sócios sem observância de outras
formalidades.

Quatro) Serão válidas as deliberações
tomadas pelos sócios, ainda que não reunidos
em assembleia, desde que as mesmas constem
de documentos assinados por todos eles.

Cinco) A remuneração pela administração se
a ela houver lugar, será fixada em assembleia
geral.

Seis) A assembleia geral poderá delegar no
todo ou em parte os poderes que por lei lhe são
reconhecidos em um ou mais dos membros,
estranhos ou não à sociedade, deliberando sobre
a dispensa ou não da caução, desde que tal
delegação seja conferida por instrumento
bastante e dele constem os poderes delegados.

Parágrafo único. A delegação de poderes não
impede a assembleia de assumir  as suas
responsabilidades sempre que o entenda
necessário para os negócios sociais.

 Sete) É expressamente proibido a qualquer
membro da assembleia geral ou sócios, bem
como aos mandatários, obrigar a sociedade em
actos e contratos estranhos aos negócios sociais,
nomeadamente letras de favor, fianças,
abonações, avales ou outros actos semelhantes,
bem como sonegar o exercício de qualquer
actividade de carácter comercial ou transacção
comercial que possa prejudicar os negócios
sociais.

Oito) Sempre que tal aconteça os seus
autores serão pessoalmente responsabilizados
pelos prejuízos que causarem à sociedade,
indemnizando-a obrigatoriamente pelo dobro do

valor em causa, para além do procedimento
judicial que couber, cujo impulso caberá à
assembleia geral.

Nove) Compete ao gerente representar a
sociedade em juízo ou fora dele, activa ou
passivamente, tanto na ordem jurídica interna
como internacional, praticando todos os actos
tendentes à prossecução dos fins sociais, desde
que a lei ou o presente estatuto não os reservem
para exercício exclusivo da assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

(Resultados e sua aplicação)

Anualmente será dado um balanço à data
deliberada pela assembleia geral. Aos lucros
líquidos, em cada balanço, serão deduzidos pelo
menos cinco por cento para o fundo de reserva
legal e feitas quaisquer distribuições deliberadas
pela assembleia geral.

ARTIGO NONO

( Dissolução )

Um) A sociedade não se dissolve por morte
ou interdição de qualquer dos sócios excepto
nos casos fixados pela lei.

Dois) A liquidação extra judicial da sociedade
será feita nos termos da lei e das deliberações
da assembleia geral.

Três) No caso de dissolução da sociedade
por acordo, serão liquidatários os sócios que
votarem a dissolução.

ARTIGO DÉCIMO

( Disposições  finais )

Um) Em caso de conflitos, a assembleia geral,
os sócios ou os mandatários, procurarão, em
primeira linha, solucioná-los pela via amigável.

Dois) Esgotado o mecanismo acima
prescrito, poderá recorrer-se às instituições
judiciais competentes, ficando desde já eleito
como foro competente o Tribunal Judicial da
Cidade de Maputo, com renúncia expressa a
qualquer outro.

Três) Nos casos omissos regularão as
disposições legais aplicáveis em vigor na
República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, vinte e seis de Março de dois mil
e oito.— O Técnico. Ilegível.

Cinderella Primary School,
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por
escritura de dezanove de Dezembro de mil
novecentos noventa e cinco, lavrada de folhas
sessenta e nove a folhas setenta e quatro do
livro de notas para escrituras diversas número
cento noventa e dois, traço D do Terceiro
Cartório Notarial de Maputo, a cargo de
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Guilherme Luís dos Santos, então notário do
referido cartório, foi constituída entre Marciana
Serno-Sablay e Maria Clara de Lobão Soeiro
uma sociedade por quotas de responsabilidade
limitada, que se regerá nos termos constantes
dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação
Cinderella Primary School, Limitada,
abreviadamente Cinderela, sita na Rua Kwame
Nkrumah, número setecentos e trinta e dois,
nesta cidade de Maputo, podendo, por
deliberação dos sócios, abrir sucursais, filiais,
ou qualquer outra forma de representação bem
como escritórios e estabelecimentos onde e
quando julgue conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo
indeterminado, contando-se o seu começo a
partir da data da presente escritura.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objectivo o
exercício das seguintes actividades: exploração
de uma escola primária de língua inglesa, com
serviço de assistência médica para os seus alunos
e respectivos familiares.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, a
sociedade poderá exercer qualquer outra forma
compatível com os objectivos que determinaram
a sua criação, participar no capital de outras
sociedades ou associar-se com elas sob qualquer
forma legalmente consentida.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social subscrito é de dez
milhões de meticais e corresponde à soma de
duas quotas e realizada da forma seguinte:

a) Por Marciana Serno-Sablay, cinco
milhões de meticais, equivalentes a
cinquenta por cento;

b) Por Maria Clara de Lobão Soeiro, cinco
milhões de meticais, equivalentes a
cinquenta por cento.

Dois) O capital social poderá ser alterado de
comum acordo entre as sócias e mediante
autorização nos termos da legislação em vigor,
sendo realizado por forma a manter a actual
proporção entre as quotas, nos termos do artigo
quadragésimo primeiro da Lei da Sociedade por
Quotas.

Três) O capital social poderá ser realizado
por numerário e ou em espécie.

Quatro) No aumento do capital a que nos
termos do número anterior a sociedade haja que
proceder, poderão ser utilizados dividendos
acumulados e reservas.

Cinco) Desde que represente vantagens para
os objectivos da sociedade, poderão ser
admitidos sócios estrangeiros ou nacionais,
pessoas singulares ou colectivas, nos termos da
legislação em vigor e da deliberação social.

ARTIGO QUINTO

Administração

A administração e gerência da sociedade e a
sua representação, em juízo e fora dele, activa e
passivamente, pretencem às sócias fundadoras,
as quais são já nomeadas gerentes, com dispensa
de caução.

Um) As sócias gerentes poderão delegar entre
si os seus poderes de gerência, mas a estranhos
depende do consentimento da assembleia geral
e em tal caso deve conferir os respectivos
mandatos.

Dois) Em caso algum, a sociedade poderá
ser obrigada em actos, ou em documentos que
não diga respeito às operações sociais,
designadamente em letras de favor, fianças e
abonações.

Três) Para que a sociedade fique validamente
obrigada em todos os actos e documentos é
necessária a assinatura das duas sócias.

Quatro)A sociedade poderá constituir
mandatários e as sócias gerentes poderão
delegar todos ou parte dos seus poderes de
gerência por meio de procuração.

Cinco) No caso de os poderes de gerência e
de representação social serem delegados a
estranhos, deve a sócia gerente que os pretenda
delegar obter a concordância por escrito da outra
sócia, relativamente à pessoa em que tais
poderes serão delegados.

ARTIGO SEXTO

Fiscalização

A fiscalização dos negócios será exercida
directamente pelas sócias nos termos do número
um do artigo trigésimo quarto da Lei das
Sociedades por Quotas, podendo estes mandatar
um ou mais auditores para o efeito.

ARTIGO SÉTIMO

Distribuição dos resultados

Um) Anualmente e até o final do primeiro
trimestre será encerrado o balanço referente a
trinta e um de Dezembro do ano anterior.

Dois) Os lucros que o balanço apurar,
líquidos de todas as despesas e encargos depois
de deduzida a percentagem para o fundo de
reserva legal e as que forem deliberadas para
outros fundos de reserva, serão distribuídos
entre as sócias na proporção das suas quotas.

ARTIGO OITAVO

Herdeiros

No caso de morte ou interdição de qualquer
das sócias, a sociedade continuará com os
herdeiros ou representante da interdita,

nomeando um de entre eles mas que a todos
represente na sociedade e mantendo-se portanto
a quota indivisa.

ARTIGO NONO

Cessão de quotas

É proibida a cessão de quotas a estranhos
sem consentimento da sociedade, mas
livremente permitida entre as sócias.

Parágrafo único. Na cessão de quotas gozam
do direito de preferência em primeiro lugar a
sociedade e em segundo lugar as sócias.

ARTIGO DÉCIMO

Amortização de quotas

Um) A sociedade fica com a faculdade de
amortizar quotas:

a) Por acordo com os respectivos
proprietários;

b) Quando qualquer quota for penhorada,
arrestada, arrolada ou por qualquer
outro meio apreendida judicial ou
administrativamente que possa
obrigar a transferência para terceiros
ou ainda se for dada em garantia de
obrigações que a sua titular assuma
sem prévia autorização da sociedade.

Dois) O preço da amortização será o que lhe
for atribuído pelos auditores para o efeito
nomeados pela sociedade.

Três) Este preço será pago em vinte e quatro
prestações mensais iguais vencendo-se a
primeira na data da amortização, considerando-
-se esta como a data da respectiva deliberação.

Quatro) O referido preço vencerá a uma taxa
de juros igual à taxa média praticada pelas
instituições financeiras, os quais serão
calculados anualmente sobre o montante em
dívida e pagos com a décima segunda e vigésima
quarta prestações.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Dissolução da sociedade

A sociedade só se dissolverá nos casos
consignados na lei e na dissolução por acordo.
Todas as sócias serão liquidatárias, procedendo-
se à dissolução por acordo e partilha dos bens
sociais como então deliberarem.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Normas subsidiárias

Em todo o omisso regularão as disposições
legais aplicáveis em vigor na República de
Moçambique.

Está conforme.

Maputo, vinte e quatro dias do mês de Março
do ano dois mil e oito. — A  Ajudante, Luísa
Louvada Nuvunga Chicombe.
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Cat-Link Mozambique, Limitada

RECTIFICAÇÃO

Rectifica-se a publicação da escritura da Cat-
Link Mozambique, Limitada, outorgada aos sete
de Novembro de dois mil e seis, lavrada a folhas
sessenta e quatro e seguintes do livro de notas
para escrituras diversas número seiscentos e
setenta e três traço D do Terceiro Cartório
Notarial de Maputo, publicada aos vinte de
Novembro de dois mil e sete, no Boletim da
República número quarenta e seis, terceira série,
foi rectificado por averbamento a redacção do

número um, do artigo quarto, nos termos do
número um do artigo duzentos e noventa do
Código Comercial vigente na República de
Moçambique, para passar a ler-se do seguinte
modo:

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente
subscrito e realizado em dinheiro, é de vinte
mil meticais, dividido em duas quotas na
seguinte proporção:

a) Uma quota no valor de dezanove
mil e quinhentos meticais,

correspondente  a noventa e sete
vírgula cinco por cento do
capital, pertencente a  sócia
Lissie Norgaard Schmidt;

b) Uma quota no valor de quinhentos
meticais, correspondente a dois
vírgula cinco por cento do
capital, pertencente a sócia Edna
Goreth Vilela Saldanha.

Está conforme.

Maputo, vinte e quatro de Março de dois
mil e oito. — O Ajudante, Ilegível.

Preço –– 6,00 MT

IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE
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